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	Processo:
	nº. 124/19 

	Pregão eletrônico:
	nº. 06/2019 - Menor Valor Global

	Objeto:
	Aquisição de licença de uso de software para o Departamento de Recursos Humanos do CORE/SP, incluindo todas as funções necessárias à gestão de pessoal, bem como o controle de frequência, a emissão da folha de pagamento, as informações de medicina e segurança do trabalho, e que integre informações obrigatórias de competência do Ministério do Trabalho, Caixa Econômica, Receita Federal e E-Social, de acordo com as especificações técnicas do Anexo I do instrumento convocatório.

	Abertura:
	Dia 23 de setembro de 2019 às 10 horas.

	Local:
	www.comprasgovernamentais.gov.br


EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO - MENOR VALOR GLOBAL

O CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DE SÃO PAULO – CORE/SP, Autarquia Federal, instituída pela Lei nº 4.886/65, torna público que se encontra aberta licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR VALOR GLOBAL, para contratação do objeto supracitado, em conformidade com as descrições do ANEXO I do presente Edital, oriundo do Processo nº. 124/19, regido pela Lei nº. 10.520/2002, Decreto nº. 5.450/2005, Lei Complementar nº. 123/2006, subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/1993 e por outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem parte integrante.

A sessão de processamento do Pregão será realizada de forma eletrônica, na data de 23 de setembro de 2.019, com o horário de início agendado para as 10h (horário de Brasília/DF), sendo o código UASG do CORE/SP 926753.
I – DO OBJETO 

I –  A presente licitação tem por objeto a aquisição de licença de uso de software para o Departamento de Recursos Humanos do CORE/SP, incluindo todas as funções necessárias à gestão de pessoal, bem como o controle de frequência, a emissão da folha de pagamento, as informações de medicina e segurança do trabalho, e que integre informações obrigatórias de competência do Ministério do Trabalho, Caixa Econômica, Receita Federal e E-Social, de acordo com as especificações técnicas do Anexo I do instrumento convocatório.

I –  Em função dos demais detalhamentos do objeto ao longo do edital e, principalmente, em seus Anexos, a elaboração de proposta não deve se limitar apenas às informações contidas no descritivo do cabeçalho, haja vista a complexidade da matéria. 
II – PARTICIPAÇÃO

1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

1.1. Para terem acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento recebendo instruções detalhadas para sua correta utilização.

1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao CORE/SP, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2 Não poderão participar deste Pregão:

2.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o CORE/SP durante o prazo da sanção aplicada;

2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
2.3. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
2.4. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;
2.5. <SUPRIMIDO>
2.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
2.7. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
III –  DA PROPOSTA
1 A licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
1.1. A licitante deverá consignar no sistema eletrônico o valor unitário e total de forma expressa, considerando o quantitativo anual de cada item do grupo, já inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
1.2. A licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.
1.3. A licitante deverá declarar em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
1.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº. 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
1.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.
2 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

2.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.
2.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
3 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.

3.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
IV –  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
1 A abertura da sessão pública deste Pregão será conduzida pelo Pregoeiro, ocorrendo na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital e no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
V –  DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
2 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
VI –  DA FORMULAÇÃO DE LANCES
1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.
2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último ofertado e registrado no sistema.
3 Durante o transcurso da sessão as licitantes serão informadas em tempo real sobre o valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.
4 Em caso de empate, prevalecerá o primeiro lance recebido e registrado.
5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
6 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
7 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
8 No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
9 O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará com antecedência de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
10 Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o qual transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.
VII –  DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
1 Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta melhor classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante melhor classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser contratada;
1.2. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da subcondição anterior, e, havendo outros licitantes que se enquadram na condição prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
1.3. O licitante convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá o direito previsto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006;

1.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta seção, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.
VIII –  DA NEGOCIAÇÃO
1 O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
IX –  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo III, bem como os documentos complementares, no prazo de 02h00min (duas horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Compras Governamentais.
1.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Compras Governamentais a critério do Pregoeiro serão encaminhados ao Departamento de Licitação e Contratos do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado de São Paulo – CORE/SP, situado à Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 613 – 5º andar – Bela Vista, São Paulo/SP – 01317-000, imediatamente após o término da sessão.
1.2. A licitante que abandonar o certame deixando de enviar a documentação indicada nesta seção será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
2 O Pregoeiro examinará a proposta melhor classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado, e a da proposta com as especificações técnicas do objeto.
2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do CORE/SP ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
2.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
2.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais, serviços e instalações de propriedade da licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
2.4. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do(s) anexo(s) contendo a(s) planilha(s) de composição de preços, quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pelo CORE/SP.
X –  DA HABILITAÇÃO
1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial), do sítio eletrônico do TST para verificação da CNDT e da documentação complementar especificada neste edital.
2 As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais imposições.
3 Além da documentação acima, as licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:
3.1. Mínimo de 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante executado ou que se encontra executando, a contento, contrato de natureza e vulto similar e/ou compatível com objeto desta licitação;
4 O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar as condições de habilitação das licitantes.
5 Os documentos que não estejam contemplados no SICAF e as certidões que estiverem vencidas deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços, por meio da ferramenta “Enviar anexo” do sistema Compras Governamentais, em prazo idêntico ao estipulado na mencionada condição.
5.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Compras Governamentais a critério do Pregoeiro serão encaminhados ao Departamento de Licitação e Contratos do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado de São Paulo – CORE/SP, situado à Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 613 – 5º andar – Bela Vista, São Paulo/SP – 01317-000, imediatamente após o término da sessão.
5.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.
5.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
5.4. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
5.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
5.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento, parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
5.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
6 Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.
7 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.
XI –  DO RECURSO
1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.
1.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema, quando ausente de motivação.
1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr ao término do prazo do recorrente.
1.4. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista dos autos franqueada aos interessados.
2 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.
3 O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
XII –  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
2 A homologação deste Pregão compete ao Presidente do CORE/SP.
3 O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.
XIII –  DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
1 Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
1.1. Poderá ser acrescentada ao contrato qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste edital.
2 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CORE/SP.
3 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.
4 Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, poderá ser convocada outra licitante para assiná-lo, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.
XIV –  DAS SANÇÕES
1 Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações estabelecidas neste CONTRATO, no Edital e em seus Anexos, ocasionará desatendimento às condições contratadas, ficando sujeita às multas, rescisão contratual e demais sanções previstas nesses documentos, nas Leis nº. 8.666/93 e nº. 10.520/02, Decreto nº. 5.450/05 e demais legislações pertinentes.
2 A inexecução total ou parcial do CONTRATO poderá ensejar, garantida a prévia e ampla defesa e segundo a extensão da falta cometida, a aplicação das penalidades previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93, na Lei n.º 10.520/02 e no Decreto n.º 5.450/05, com aplicação das seguintes sanções:
2.1. Advertência;
2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor anual do CONTRATO, pelo atraso no cumprimento dos prazos estipulados no presente instrumento, com limite de 10 (dez) dias. Após esse prazo, será considerado inadimplemento parcial, com multa de 5,0% (cinco por cento) sobre o valor mensal do CONTRATO, passando para 1% (um por cento) a multa diária, limitada a mais 05 (cinco) dias, quando restará caracterizado o inadimplemento total do CONTRATO;
2.3. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor anual do CONTRATO pelo inadimplemento à obrigações pactuadas, e que venham a causar prejuízos ao CONTRATO, independentemente do ressarcimento dos danos à Administração;
2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor anual do CONTRATO pela inadimplência reiterada das obrigações pactuadas;
2.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total anual do CONTRATO pelo inadimplemento total da contratação, pela cessação da execução contratual, bem como no caso de quaisquer danos causados por negligência ou imperícia dos profissionais, sem prejuízo ao ressarcimento devido;
2.6. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, conforme artigo 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/93;
2.7. Penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, bem como o descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do artigo 4º, da Lei n.º 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no CONTRATO e das demais cominações legais, conforme a gravidade do inadimplemento da obrigação e prejuízos ocasionados quando a empresa, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, conforme previsto no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002;
2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
3 As penalidades de multa serão aplicadas, após o regular processo administrativo, em que serão garantidos à Contratada o contraditório e a ampla defesa, e poderão ser descontadas dos pagamentos referentes ao CONTRATO, nos percentuais acima especificados e acrescidos de juros moratório de 1% (um por cento) ao mês, podendo, ainda, se for o caso, ser cobrada judicialmente, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas neste CONTRATO.
4 As multas imputadas à CONTRATADA, cujo montante seja superior ao mínimo estabelecido pelo Ministério da Fazenda e não pagas no prazo concedido pela Administração serão inscritas em Dívida Ativa da União e cobradas com base na Lei n.º 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo IGP-M ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.
5 A aplicação das penalidades acima descritas não prejudica a de outras a que a empresa esteja sujeita pelo não cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos contratos, nos termos previstos em lei. Assim, as sanções previstas nos subitens “2.1”, “2.6”, “2.7” e “2.8” do item 2, do seção XIII, poderão ser aplicadas juntamente com as multas previstas nos subitens “2.2”, “2.3”, “2.4”, e “2.5” do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis conforme previsto no § 2º, do artigo 87, da Lei n.º 8.666/93.
6 As penalidades acima previstas só poderão ser relevadas na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis, devidamente justificados e comprovados, a juízo do CONTRATANTE.
7 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do Presidente do CORE/SP. As demais sanções são de competência concorrente do Gestor do CONTRATO e do Presidente da Comissão Especial de Licitação do CORE/SP.
XV –  DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO
1 Após a Homologação do certame a vencedora será convocada a realizar um teste de conformidade para fins de comprovar o atendimento das condições exigidas no Termo de Referência.

1.1. O Contrato será assinado logo após a aprovação no teste de conformidade.

2 A execução dos serviços se inicia com a assinatura do contrato concretizando-se a implantação em até 60 (sessenta) dias.
2.1. Estão compreendidos no período de implantação o levantamento de informações, a leitura e migração do banco de dados, instalação do sistema e os testes de funcionalidade.
2.1.1. Considerar para efeito de migração do banco de dados os seguintes parâmetros:

a. Sistema TOTVS/Labore, período 01/2001 até 12/2014, sistema operacional Windows Server 2008 R2 – Standard 64 bits, com 32 Gb RAM, banco de dados SQL Server 2008 R2;

b. Sistema 2Easy/Humanus (sistema atual), período 01/2015 à presente data, sistema operacional Windows Server 2012 R2 – Standard 64 bits, com 16 Gb RAM, banco de dados SQL Server 2012;

c. A CONTRATADA deverá fornecer layout para receber os dados para migração dos sistemas de origem (TOTVS/Labore e 2Easy/Humanus);

d. A CONTRATANTE será a responsável por fazer gestões junto aos responsáveis pelos sistemas de origem para que o processo de migração ocorra da melhor maneira possível.

2.1.2. Considerar para efeito de implantação os seguintes parâmetros:

a. Nosso Sistema Contábil é o SISCONT.NET da empresa Implanta Informática LTDA;

b. A integração da Folha de Pagamento com o Siscont.net deve atender ao layout e especificações contidos no MANUAL PARA INTEGRAÇÃO CONTÁBIL – SISCON.NET - Anexo IV do Edital;
c. O sistema do Portal da Transparência utilizado atualmente pelo CORE-SP é da empresa Implanta Informática LTDA, podendo ser alterado o sistema/fornecedor;

d. O Portal da Transparência recebe dados gerados pelo Sistema Financeiro – Contabilidade englobando orçamento contábil, empenhos, pagamentos, controle das despesas, etc., bem como dados do Setor de Pessoal – RH, tais como cargos, grade salarial, vantagens pecuniárias recebidas, etc., conforme previsto na Legislação vigente;
e. As entradas de dados do Portal da Transparência são em formatos pdf, planilhas (xls) e textos (txt e csv);
f. A integração da Folha de Pagamento com o Portal da Transparência deverá atender ao layout que for apresentado pela empresa responsável pelo Portal da Transparência.
3 Aprovado o seu funcionamento pelo Gestor do Contrato, serão iniciadas as parametrizações, implementações e treinamentos com conclusão em até 30 (trinta) dias contados da aprovação no teste de funcionalidade.
4 Os prazos poderão ser dilatados a critério da Contratante, quando solicitado pela Contratada, por motivo de ordem técnica devidamente justificável.
5 Os serviços deverão ser executados em horário comercial, de acordo com as especificações constantes no Anexo I do instrumento convocatório.
6 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas, seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da prestação de serviços objetos deste ajuste.
7 Por ocasião da entrega dos serviços deverá ser colhida na respectiva nota fiscal, a identificação do responsável pelo recebimento.
8 Constatadas irregularidades nos serviços entregues, a CONTRATANTE poderá:
a) se disser respeito ao conteúdo, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;


a.1) na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos.



b) se disser respeito a diferença de quantidade ou qualidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos.

XVI –  DA FORMA DE PAGAMENTO
1 Será efetuado um único pagamento referente à aquisição da licença, outro referente à implantação, ambos em até 10 (dez) dias contados da aprovação do teste de funcionalidade, mediante apresentação das notas fiscais correspondentes, sendo os demais pagamentos ocorridos de forma parcelada, após a efetiva prestação dos serviços de treinamento, manutenção e suporte e em até 10 (dez) dias contados da apresentação da nota fiscal.

2 Toda nota fiscal deverá possuir referência somente ao objeto desta licitação, devendo ainda conter descrição com o respectivo código dos serviços prestados.

I –  As notas fiscais que apresentarem incorreções ou rasuras serão devolvidas à licitante e seu vencimento será então de 05 (cinco) dias após a sua nova apresentação válida.
I –  O pagamento será feito mediante depósito ou boleto bancário, devendo ser declarada a preferência da licitante CONTRATADA.
I –  Caso haja necessidade de providências complementares por parte da licitante, a fluência de prazo de pagamento de que trata o item 1 (um) desta seção será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem atendidas.
I –  Em face do disposto no artigo 71, § 2º da Lei 8.666/93, com a redação da Lei nº. 9.032/95 serão observadas, por ocasião do pagamento, as disposições do artigo 31 da Lei 8.212 de 24 de julho de 1991, na sua redação atual, e orientações vigentes expedidas pelo INSS, notadamente a Ordem de Serviços INSS/DAF n°. 209 de 20/05/99. 
I –  Qualquer pagamento não isentará a licitante das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação tácita do objeto.
I –  Não haverá atualização ou compensação financeira.
XVI –  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1
Em pesquisa de mercado acostada aos autos foram obtidos como valor médio para a presente contratação os preços mencionados na tabela inserida no Anexo I, deste edital.
2
A despesa decorrente da aquisição dos objetos desta licitação correrá à conta da natureza de despesa na rubrica de nº. 6.2.2.1.1.02.01.03.007 – Sistemas e Licenças de Informática, nº. 6.2.2.1.1.01.04.04.005 – Serviços de Informática e nº. 6.2.2.1.1.01.04.04.002 – Serviços de Assessoria e Consultoria.
XVII –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação, sendo que o desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, mediante a possibilidade de aferição de sua qualificação e exato cumprimento das condições estabelecidas no Anexo I, durante a sessão pública de pregão.
2 Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.
3 O resultado do presente certame será divulgado no endereço eletrônico http://www.core-sp.org.br, e no Diário Oficial da União.
4 Eventuais dúvidas e esclarecimentos deverão ser remetidos à apreciação do Departamento de Licitação e Contratos através do e-mail licitacoes@core-sp.org.br.
5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, sendo ainda disponibilizadas no endereço eletrônico http://www.core-sp.org.br.
6 Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no endereço eletrônico http://www.core-sp.org.br.
7 Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.
7.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas.
7.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
8 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº. 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
9 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as últimas.
10 Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do CORE/SP, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº. 10.520/2002.
11 Havendo divergências entre o código CATSER e/ou a descrição do serviço no sistema COMPRAS GOVERNAMENTAIS com o apresentado neste Edital, prevalecerá à última, salvo disposição expressa do Pregoeiro ou da Comissão Especial de Licitação.
12 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.
13 Integram o presente Edital:
13.1. Anexo I - Especificações Técnicas (Termo de Referência);
13.2. Anexo II - Minuta do Contrato;
13.3. Anexo III - Modelo de Proposta Comercial;
13.4. Anexo IV - MANUAL PARA INTEGRAÇÃO CONTÁBIL DA FOLHA DE PAGAMENTO COM O SISCONT.NET.
14 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação não resolvidas na esfera administrativa fica eleito o Foro da Seção Judiciária Federal da Capital do Estado de São Paulo como o único competente para conhecer das ações e demais medidas judiciais que possam decorrer do futuro contrato, como renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

São Paulo, 4 de setembro de 2.019.
Maike André Marques
Pregoeiro do CORE/SP
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Aprovo

Sidney Fernandes Gutierrez

Diretor Presidente
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